
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 440.034 - SP (2018/0054059-6)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
IMPETRANTE : NATAN TERTULIANO ROSSI 
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI  - SP367484 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
PACIENTE  : EDSON MANOEL DA SILVA (PRESO)

EMENTA
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. 
ORDEM DENEGADA.
1. Para submeter alguém à prisão cautelar, é cogente a 
fundamentação concreta, sob as balizas do art. 312 do CPP.
2. O Juízo de primeira instância apontou elementos que evidenciam, 
à primeira vista, a gravidade concreta do delito em tese cometido e a 
periculosidade do agente, com base na elevada quantidade e na 
natureza das drogas encontradas em seu poder (mais de 20 kg de 
maconha e porção de cocaína), a denotar o exercício habitual da 
traficância.
3. Diante dos indícios do envolvimento habitual do acusado com o 
comércio ilegal de entorpecentes, a adoção de medidas cautelares 
diversas não se prestaria a evitar a prática de novas infrações penais 
(art. 282, I, do CPP).
4. Ordem denegada.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, denegar a ordem, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio 

Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior 

votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 

Nefi Cordeiro. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro. 

 
Brasília (DF), 05 de abril de 2018

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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HABEAS CORPUS Nº 440.034 - SP (2018/0054059-6)
RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
IMPETRANTE : NATAN TERTULIANO ROSSI 
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI  - SP367484 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
PACIENTE  : EDSON MANOEL DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

EDSON MANOEL DA SILVA, paciente neste habeas corpus, 
alega sofrer coação ilegal em decorrência de acórdão proferido pelo Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo no HC n. 2249689-05.2017.8.26.0000.

Nesta Corte, a defesa sustenta a ausência de motivação idônea 
para convolar a prisão em flagrante do acusado, pela suposta prática do crime 
previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, em custódia preventiva.

Requer, liminarmente e no mérito, a expedição de alvará de 
soltura.

Indeferida a liminar (fls. 80-81) e prestadas as informações (fls. 
85-95), o Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 
97-99).
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HABEAS CORPUS Nº 440.034 - SP (2018/0054059-6)
EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. 
ORDEM DENEGADA.
1. Para submeter alguém à prisão cautelar, é cogente a 
fundamentação concreta, sob as balizas do art. 312 do CPP.
2. O Juízo de primeira instância apontou elementos que evidenciam, 
à primeira vista, a gravidade concreta do delito em tese cometido e a 
periculosidade do agente, com base na elevada quantidade e na 
natureza das drogas encontradas em seu poder (mais de 20 kg de 
maconha e porção de cocaína), a denotar o exercício habitual da 
traficância.
3. Diante dos indícios do envolvimento habitual do acusado com o 
comércio ilegal de entorpecentes, a adoção de medidas cautelares 
diversas não se prestaria a evitar a prática de novas infrações penais 
(art. 282, I, do CPP).
4. Ordem denegada.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

I. Contextualização

O paciente foi preso em flagrante em 18/11/2017, pelo 
cometimento, em tese, do crime de tráfico de drogas. Em audiência de custódia 
realizada no dia 19/11/2017, o flagrante foi convolado em prisão preventiva, 
por entender o Magistrado que os elementos até então obtidos indicavam a 
dedicação do custodiado à "atividade de comercialização dessas substâncias 
entorpecentes. Os policiais militares encontraram com o autuado, quando de 
sua prisão, quantidade expressiva de maconhas, além de outra quantidade 
de cocaína, além de petrechos destinados, ao que parece, à preparação 
destas substâncias para comercialização" (fls. 29-30, destaquei).

A defesa postulou a concessão de liberdade provisória ao réu. O 
Juízo natural da causa indeferiu o pedido, sob a seguinte motivação (fl. 43, 
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grifei):

O crime imputado ao denunciado possui pena máxima superior a 
quatro anos de reclusão. A gravidade do crime em questão, delito 
gerador da prática de vários outros delitos, provocando a elevação 
dos índices de criminalidade e de desagregação familiar, aliada à 
flagrância, demonstra ser insuficiente outra medida cautelar que não a 
prisão preventiva.
Na residência do acusado foram apreendidos 22 (vinte e dois) 
tijolos de maconha, com peso total de mais de 20 quilos, e uma 
porção de cocaína.
A quantidade de entorpecentes, variedade, forma de 
acondicionamento e local da abordagem, somados, são 
indicadores do íntimo envolvimento do denunciado com a 
traficância, sendo que, em liberdade, põe em risco a ordem 
pública, com provável reiteração da conduta criminosa.
No mais, eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por 
si sós, não obstam a segregação cautelar, se há nos autos elementos 
hábeis a recomendar a sua manutenção, como se verifica no caso em 
tela.

Irresignada, a defesa impetrou prévio habeas corpus perante o 
Tribunal a quo, que denegou a ordem. 

Em consulta à página eletrônica da Corte de origem, o gabinete 
verificou que a audiência de instrução e julgamento foi designada para o dia 
24/4/2018.

II. Prisão preventiva – motivação suficiente

Como cediço, para submeter alguém à prisão cautelar, é 
cogente a fundamentação concreta, sob as balizas do art. 312 do CPP.

Apoiado nessa premissa, observo que se mostram bastantes as 
razões invocadas na instância de origem para justificar a prisão cautelar do 
acusado, porquanto contextualizaram, em dados concretos dos autos, o 
periculum libertatis.

Com efeito, o Juízo de primeira instância apontou elementos 
que evidenciam, à primeira vista, a gravidade concreta do delito em tese 
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cometido e a periculosidade do agente, com base na elevada quantidade e 
na natureza das drogas encontradas em seu poder (mais de 20 kg de 
maconha e porção de cocaína), a denotar o exercício habitual da 
traficância.

A respeito do tema, a jurisprudência desta Corte Superior é 
firme ao asseverar que, nos casos em que a quantidade e/ou a natureza das 
drogas apreendidas revelem a maior reprovabilidade da conduta 
investigada, tais dados são suficientes para demonstrar a gravidade 
concreta do delito e, por isso mesmo, constituem fundamento idôneo 
para a constrição cautelar. 

Ilustrativamente:

[...]
3. No caso dos autos, a custódia cautelar da paciente foi devidamente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, em razão 
das circunstâncias concretas do flagrante, bem como na 
expressiva quantidade de entorpecente apreendida - 1.184 
gramas de maconha, consoante pacífico entendimento desta Corte 
no sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos 
entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de 
prisão preventiva.
4. Habeas corpus não conhecido. 
(HC n. 384.879/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 
16/3/2017, destaquei.)

Concluo, portanto, haver motivos suficientes para justificar a 
prisão preventiva do réu.

III. Substituição da prisão preventiva por cautelares 
diversas – impossibilidade

Diante dos indícios do envolvimento habitual do acusado 
com o comércio ilegal de entorpecentes, a adoção de medidas cautelares 
diversas não se prestaria ao resguardo da ordem pública.

Nesse sentido:

[...]
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6. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a segregação encontra-se justificada na gravidade do delito 
cometido e na necessidade de se evitar a reiteração delitiva.
7. Recurso ordinário conhecido e improvido.
(RHC n. 62.316/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, 5ª T., DJe 
24/8/2016)

IV. Dispositivo

À vista do exposto, denego a ordem.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0054059-6 HC 440.034 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00013110820178260559  128852017  13110820178260559  20180000114627  
22496890520178260000

EM MESA JULGADO: 05/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NATAN TERTULIANO ROSSI 
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI  - SP367484 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EDSON MANOEL DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, denegou a ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião 
Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
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